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contrato
Fatos

eram

'lA teoria da imprevisáo consiste no reconhecímento de
que eventos novos, imprevistos e imprevisíveis pelas
pattee e a efas náo imputáveis, refletindo sobre a
economia ou a execuçáo do eontrato, autorizam a sua
revisáo pata ajustá-7o âs circunstâncias
supervenientes. É a apTicaçâo da velha cláusula rebus
sic stantibus aos contratos adninistrativos, a exetnpTo
do que ocotre nos ajustes privados, a fim de grle sua
execvção se realize sêm a ruína do contratado, na
superveniência de tatos não coqitados pelas partes,
criando ônus excessivo para uma del.as cotn vantagem
desmedida para a outra".

imprevistos abrangem aqueles que na celebração do

impossiveis de prevê-Io, ficando na ignorância
contratual.

A promulgação do texto constitucional- apesar de publicada em

abril de 2015 para vigência em 2016 somente foi regulamentada no final
de setembro sendo que várias das diretrizes foram estabelecidas
através de convenio que ainda surgem para esclarecer a matéria. Desta

forma é possivel- verificar que não cabia Ievantar as alterações legais
no momento dos lances do certame justamente porque ainda não era de

conhecimento púb1ico.

O atual- código civil, cabivel subsidiariamente aos contratos
admj-nistrativos, também dispõe acerca da superveniência de

acontecimentos extraordinários e imprevisíveis durante a vigência
contratual nos seus artigos 478 a 480. Àtestando que modificações
poderão ser aplicadas a fim de evitar a resolução contratual.

O renomado contratualista Arnol-d Wald em sua obra

"Obrigações e Contratos" aborda o tema:

"Eoi, todavia, con as grandes modifieações no valor da
aoeda (cono a atual) gue o probleaa da imprevisão
pa§.sou a adquirir a,aLor relevância, raconhecendo-ea atílusáo da moeda estável' no dj,reito contamporâneo,
especialmêntô na chamada Era da Zncerteza". (pá9. 276)
"De fato, elu seus arts. 478 a 480, o legislador,
inspirado no têxto constitucional, admite a resoTução
ou a revísáo do contrato por excessiva onerosidade
pa:ra reequtlibrar a relação contratuaT, adotando a
te,3ê consolídada na jurisprudência € seguindo o
exeaplo do 'Codice Civíle' ítaliano" (páC. 283).
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(....) Para nâ,o dar um caráter absoluto e radical
dessa conseqüência, qual seja a resolução do eonttato
(ao abrígo do art. 478) o legislador, no att. 479 do
novo C6digo CiviT (que diz: tA resolução poderá ser
evitada, ofeteeendo-se o réu a modificat
eqüitativamente ,s condições do contrato.) previu a
possibiTidade de evitá-la, se o réu ptopuseE o
regta.belecímento do equiTíbrio, modificando
eqüitativanente as condições do contrato. ,Ía
realidade, diante d,e acontecímentos extraordínários e
tmprevisíveís, melhor seria admitir simplesmente que
se mantivesse a equaçeo contratuaT, ou seja a relaçáo
inicialmeate esÊaôelecida êntre as partes. " (pá9. 284)

Portanto, após expor todos os eventos supervenientes
ocorridos durante a fase de vigência do contrato o nexo causal com

motivo pelo qual o Licitante pleiteia fundamentado no melhor direito,
é que se faz necessário o pedido administrativo para recomposição do

preÇo, visto que trata-se de alteração prevista em texto de Iei e

demonstra acima de tudo a ética nas relações comerciais entre Órgâos

Públicos e entes privados.

III - DO REQT'ERIMENTO

Em razão de todo exposto, com fundamentação nos dispositivos
de Lei "retro" estampados, restando presentes os requj-sitos da

liquidez e certeza do direito i.nvocado, reç[uer:

a) Se digne Vossas Senhorias receberem o presente, com seu

regular efeito, determinando-se o seu imediato processamento;

b) Requer a aplicação do indice de aumento registrado e

exposto nas tabelas em anexo, sobre a ata de registro de preços, a fim
de restabelecer o equilibrio econômico-financeiro do processo

licitatório com base na Iei 8666/93, art. 65, II, d, visto que

justificado o motivo do presente pedido, no valor de 8,65t sobre o

preÇo registrado;

c) Àpreciado o presente recurso, requer seja a resposta
enviada, dentro do prazo legal, para o e-mail constante no rodapé da

exordial;
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d) E havendo a remota possibilidade de não acol-himento do

pedido seja, Ihe fornecida cópia integral do procedimento

administrativo, para fins de apreciação pelo Tribunal de Contas da

União e revisão pelo Poder Judiciário.

Chapecó, 13 de Janeiro de 2016.

Cordialmente,

Trento

oAB/SC 23.868
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NOVA SANTA BARBARA 676
CHEK LIST

MODALTDADE: pneCÃO - REGISTRO DE PREçOS

( ) ELETnôrurco ( ) nRESENcIAL

NO 3J 0

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 3266.8 100, CEP - 86.250-000 Nova Santa
Bárbara, Paraná - E-mail - licitacao@nsb.or.gov.br - www.nsb.or.gov.br

NO ESPECIFIGAÇÃO DOC OBS.
1 Capa do processo AK
2 Ofício da secretaria solicitando of<
3 LicitaÇão à Contabilidade (Pedido de dotação) OK
4 Contabilidade à Licitação (Resposta dotação) 01"-
5 Licitação ao Jurídico (Pedido de Parecer) OK
6 Parecer Jurídico (lndicando a Modalidade) AR
7 Autorização do Prefeito para abertura or
I Portaria nomeação da Comissão de Licitação/ Portaria

nomeaÇão da Comissão de Pregão OK
I Resumo do Edital OK
10 Parecer Jurídico (Edital) ol<
11 Edital completo OR
12 Publicações (Diário Oficial do Estado/ JornalA Cidade

Regional/ Diário Oficial Eletrônico/ Em alguns casos:
Diário da União).

OK

13 Publicação Mural de Licitação (TCE) AK
14 Documentos de Credenciamento
15 Propostas de PreÇo OK
16 Documentos de habilitação OK
17 Ata de abertura e iulgamento OR
18 Proposta final das empresas vencedoras
19 Licitação ao Jurídico (Resultado da Licitação) OH
20 Parecer Jurídico (Julqamento) ok
21 Licitação ao Prefeito (Homologação) o/<
22 Homoloqacão do Prefeito ôk
23 Publicação da Homologação (Jornal A Cidade Regional/

Diário Oficial Eletrônico) 0k
24 Ata de Registro de PreÇos Ot<
25 Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços (Jornal

Regional/ Diário Oficial do Município) OK
26 Se houver aditivo

26.1 Ofício da secretaria solicitando aditivo
27 Se o aditivo for de preço:

27.1 Licitação à Contabilidade (Pedido de dotação)
27.2 Contabilidade à Licitação (Resposta dotação)
28 Termo aditivo
29 Publicação do Extrato do Termo Aditivo (Jornal Regional/

Diário Oficial do Município)
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